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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. 
COBRANÇA DE DIFERENCIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO 
DE ESTADO. IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA DA INICIAL PARA ALTERAÇÃO 
DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA. MODIFICAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DA EXIGÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO EM RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Mandado de Segurança foi impetrado contra ato atribuído ao Secretário da Fazenda do 
Estado da Bahia objetivando afastar a cobrança de diferencial de alíquota de ICMS (DIFAL) nas 
vendas para pessoas físicas e jurídicas não contribuintes do ICMS. Entretanto, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, em regra, o Secretário de Estado 
não possui legitimidade para figurar no polo passivo de Mandado de Segurança em que se 
discute incidência de tributos.
2. Não se desconhece o entendimento firmado pelo STF em Repercussão Geral no RE 
1.287.019DF, Tema 1.093, no sentido de que "A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao 
ICMS, conforme introduzido pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei 
complementar veiculando normas gerais".
3. Contudo, no julgamento da Repercussão Geral sobredita, salvo melhor juízo, o Supremo 
Tribunal Federal não se manifestou sobre a questão relativa à legitimidade passiva do Secretário 
de Fazenda Estadual, de modo que não é possível, na hipótese dos autos, suplantar o referido 
óbice para adentrar no mérito da demanda ou, ainda, determinar a emenda da petição inicial para 
que seja indicada a correta autoridade coatora, visto que tal indicação implicaria a alteração da 
competência jurisdicional para processamento da impetração, saindo da competência originária 
do Tribunal de Justiça para o primeiro grau de jurisdição, o que não se coaduna com a orientação 
desta Corte. A propósito: AgInt no RMS 63.558/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 31.5.2021; RMS 68.112/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 27.9.2022; AgInt no RMS 35.432/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 19.11.2020; e EDcl no RMS 67.101/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 16.12.2021.
4. Não prospera a alegação de que não houve prequestionamento em relação à matéria referente 
à ilegitimidade passiva do Secretário de Fazenda Estadual. Isso porque “o recurso ordinário, 
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interposto na forma dos §§2ºe 3º art. 1.028 do CPC para o STF ou STJ, quando denegatória a 
decisão proferida em mandado de segurança, contém os mesmos requisitos da apelação, 
aplicando-se-lhe a disciplina própria desta última. Assim, não se exige, para a interposição do 
recurso ordinário, prequestionamento nem qualquer outro requisito próprio dos recursos 
extraordinário e especial.” (CUNHA, Leonardo Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. 14ª Ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 591, grifei).
5. Por fim, a recorrente aponta que não foi previamente intimada para se manifestar sobre a 
matéria. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do STJ é de que: i) 
"nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se 
previsto objetivamente no ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e 
insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" (REsp 
1.823.551/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019), e ii) "não há 
que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos 
expostos na inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico 
que considerada coerente para a causa" (AgInt nos EDcl no REsp 1.864.731/SC, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 26.4.2021).
6. Não há como se presumir prejuízo à recorrente, de modo que o reconhecimento de vício que 
enseja a anulação de decisão processual exige a efetiva demonstração de prejuízo por parte do 
recorrente (pas de nullité sans grief). No caso dos autos, a agravante não demonstra a imprecisão 
da decisão recorrida relativamente à ilegitimidade passiva do Secretário de Fazenda Estadual, de 
modo que não há que se declarar a nulidade. Nesse sentido: REsp 1.816.332/PA, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13.9.2019.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 20 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 70.168 - BA 
(2022/0354065-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRAW COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE 

MANUTENCAO DE ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS RIBEIRO VENTURI CALDAS  - SP123481 
   PIERO MONTEIRO QUINTANILHA  - SP249807 
   ANDRE PACINI GRASSIOTTO  - SP287387 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DERALDO DIAS DE MORAES NETO  - BA009512 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno oposto à decisão monocrática às fls. 286-288, e-STJ, 

que não conheceu do Recurso em Mandado de Segurança.

Na origem, o Recurso Ordinário foi interposto do acórdão assim 

ementado:

AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. DIFAL - ICMS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
INDEFERIU A INICIAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO 
IMPROVIDO.

Há que se manter íntegra a decisão agravada, que indeferiu a 
inicial de mandado de segurança por ausência de direito líquido e certo à época 
da impetração, vez que tratava-se de matéria que comportava, e ainda comporta, 
ampla discussão referente a recolhimento de DIFAL-ICMS.

O Mandado de Segurança foi impetrado contra ato atribuído ao 

Secretário da Fazenda do Estado da Bahia objetivando afastar a cobrança de 

diferencial de alíquota de ICMS (DIFAL) nas vendas para pessoas físicas e jurídicas 

não contribuintes do ICMS. 

A Corte de origem denegou a ordem, sob o fundamento de ausência de 

direito líquido e certo.

Nas razões do Recurso Ordinário, a recorrente aduz que não prosperam 

as razões do acórdão recorrido de que não há direito líquido e certo. Afirma ainda 
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que o STF decidiu, em 2021, o Tema 1.093 em sentido favorável à impetrante.

No Agravo Interno (fls. 314-333, e-STJ), a recorrente reitera que, “Em 

fevereiro de 2021, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a irregularidade da 

situação e declarou a inconstitucionalidade das cláusulas do convênio CONFAZ 

93/2015, que regulavam a matéria, concluindo pela necessária edição de Lei 

Complementar para validação da cobrança e arrecadação do DIFAL.” (fl 322, 

e-STJ). Sustenta, também, que a questão da ilegitimidade passiva do Secretário de 

Fazenda Estadual não foi suscitada no acórdão de origem.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 70.168 - BA 
(2022/0354065-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CRAW COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE 

MANUTENCAO DE ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS RIBEIRO VENTURI CALDAS  - SP123481 
   PIERO MONTEIRO QUINTANILHA  - SP249807 
   ANDRE PACINI GRASSIOTTO  - SP287387 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DERALDO DIAS DE MORAES NETO  - BA009512 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. COBRANÇA DE DIFERENCIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA DA INICIAL PARA 
ALTERAÇÃO DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA. 
MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA 
DA EXIGÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO EM RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Mandado de Segurança foi impetrado contra ato atribuído ao Secretário da 
Fazenda do Estado da Bahia objetivando afastar a cobrança de diferencial de 
alíquota de ICMS (DIFAL) nas vendas para pessoas físicas e jurídicas não 
contribuintes do ICMS. Entretanto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de que, em regra, o Secretário de Estado não possui 
legitimidade para figurar no polo passivo de Mandado de Segurança em que se 
discute incidência de tributos. 
2. Não se desconhece o entendimento firmado pelo STF em Repercussão Geral 
no RE 1.287.019DF, Tema 1.093, no sentido de que "A cobrança do 
diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido pela Emenda 
Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar veiculando 
normas gerais".
3. Contudo, no julgamento da Repercussão Geral sobredita, salvo melhor juízo, 
o Supremo Tribunal Federal não se manifestou sobre a questão relativa à 
legitimidade passiva do Secretário de Fazenda Estadual, de modo que não é 
possível, na hipótese dos autos, suplantar o referido óbice para adentrar no 
mérito da demanda ou, ainda, determinar a emenda da petição inicial para que 
seja indicada a correta autoridade coatora, visto que tal indicação implicaria a 
alteração da competência jurisdicional para processamento da impetração, 
saindo da competência originária do Tribunal de Justiça para o primeiro grau de 
jurisdição, o que não se coaduna com a orientação desta Corte. A propósito: 
AgInt no RMS 63.558/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 31.5.2021; RMS 68.112/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 27.9.2022; AgInt no RMS 35.432/RJ, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19.11.2020; e EDcl no RMS 67.101/RJ, 
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Superior Tribunal de Justiça

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16.12.2021.
4. Não prospera a alegação de que não houve prequestionamento em relação à 
matéria referente à ilegitimidade passiva do Secretário de Fazenda Estadual. Isso 
porque “o recurso ordinário, interposto na forma dos §§2ºe 3º art. 1.028 do 
CPC para o STF ou STJ, quando denegatória a decisão proferida em mandado 
de segurança, contém os mesmos requisitos da apelação, aplicando-se-lhe a 
disciplina própria desta última. Assim, não se exige, para a interposição do 
recurso ordinário, prequestionamento nem qualquer outro requisito próprio 
dos recursos extraordinário e especial.” (CUNHA, Leonardo Carneiro. A 
Fazenda Pública em Juízo. 14ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 591, 
grifei).
5. Por fim, a recorrente aponta que não foi previamente intimada para se 
manifestar sobre a matéria. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a 
jurisprudência do STJ é de que: i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não 
cabe alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no 
âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" (REsp 
1.823.551/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2019), e ii) "não há que se falar em violação à vedação da decisão 
surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente 
com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que 
considerada coerente para a causa" (AgInt nos EDcl no REsp 1.864.731/SC, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 26.4.2021). 
6. Não há como se presumir prejuízo à recorrente, de modo que o 
reconhecimento de vício que enseja a anulação de decisão processual exige a 
efetiva demonstração de prejuízo por parte do recorrente (pas de nullité sans 
grief). No caso dos autos, a agravante não demonstra a imprecisão da decisão 
recorrida relativamente à ilegitimidade passiva do Secretário de Fazenda 
Estadual, de modo que não há que se declarar a nulidade. Nesse sentido: REsp 
1.816.332/PA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
13.9.2019.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8 de fevereiro de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

O Mandado de Segurança foi impetrado contra ato atribuído ao 

Secretário da Fazenda do Estado da Bahia objetivando afastar a cobrança de 

diferencial de alíquota de ICMS (DIFAL) nas vendas para pessoas físicas e jurídicas 

não contribuintes do ICMS. Entretanto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido de que, em regra, o Secretário de Estado não possui 

legitimidade para figurar no polo passivo de Mandado de Segurança em que se 

discute incidência de tributos. 

Não se desconhece o entendimento firmado pelo STF em Repercussão 

Geral no RE 1.287.019DF, Tema 1.093, no sentido de que "A cobrança do 

diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido pela Emenda 

Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar veiculando 

normas gerais".

Contudo, no julgamento da Repercussão Geral sobredita, salvo melhor 

juízo, o Supremo Tribunal Federal não se manifestou sobre a questão relativa à 

legitimidade passiva do Secretário de Fazenda Estadual, de modo que não é 

possível, na hipótese dos autos, suplantar o referido óbice para adentrar ao mérito da 

demanda ou, ainda, determinar a emenda da petição inicial para que seja indicada a 

correta autoridade coatora, visto que tal indicação implicaria a alteração da 

competência jurisdicional para processamento da impetração, saindo da 

competência originária do Tribunal de Justiça para o primeiro grau de jurisdição, o 

que não se coaduna com a orientação desta Corte. 

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. COBRANÇA DE DIFERENCIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO. 
TEMA N. 430.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato atribuído ao Secretário da Fazenda do Estado do Maranhão 
objetivando afastar a cobrança de diferencial de alíquota de ICMS 
(DIFAL) nas vendas para pessoas físicas e jurídicas não contribuintes do ICMS. 
No Tribunal a quo, denegou-se a segurança. Esta Corte não conheceu do 
recurso ordinário em mandado de segurança.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que, em regra, o Secretário de Estado não possui legitimidade 
para figurar no polo passivo de mandado de segurança em que se discute 
incidência de tributos. Precedentes: AgInt no RMS n. 36.682/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017; 
RMS n. 54.333/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no RMS n. 54.968/RN, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 
21/5/2018; e AgInt no RMS n. 35.512/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 7/12/2018.

(...)
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 63.558/MA, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 31/5/2021, grifei.)

TRIBUTÁRIO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. COBRANÇA DE DIFAL-ICMS. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SECRETÁRIO DE FAZENDA DO ESTADO. 
PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA DA INICIAL PARA 
ALTERAÇÃO DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA. 
MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado por 
Elfa Medicamentos S. A e OUTRA contra ato reputado por ilegal praticado 
pelo Secretário da Fazenda do Estado do Maranhão objetivando o 
reconhecimento da improcedência da cobrança do diferencial de alíquota de 
ICMS exigido das Impetrantes pelo Estado por força do Convênio ICMS nº 
93/2015 e legislação correspondente. Para tanto, informam que são empresas de 
comércio de medicamentos, produtos farmacêuticos e equipamentos médicos 
que realizam operações interestaduais que destinam mercadorias ou bens a 
consumidor final não contribuinte do ICMS, localizados em diversas Unidades 
da Federação, inclusive no Estado do Maranhão. A segurança foi denegada pelo 
Tribunal Estadual que entendeu pela impossibilidade de discussão de lei em tese 
em sede de mandado de segurança. Além disso, concluiu pela ilegitimidade 
passiva do Secretário de Fazenda do Estado do Maranhão.

2. Ainda que fosse possível superar o óbice da Súmula nº 266 do 
STF (Não cabe mandado de segurança contra lei em tese), subsiste outro óbice 
de natureza intransponível na hipótese, qual seja, a ilegitimidade passiva da 
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Superior Tribunal de Justiça

autoridade apontada como coatora. Com efeito, a jurisprudência das Turmas da 
Primeira Seção do STJ orienta-se no sentido de que o Secretário de Estado de 
Fazenda não possui legitimidade para figurar, como autoridade coatora, 
em mandado de segurança no qual se pleiteia o afastamento da exigência 
de tributo reputada por ilegal. A propósito: AgRg no RMS 45.893/MA, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 18/09/2015; RMS 
37.270/MS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
22/04/2013; AgInt no RMS 63.558/MA, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 31/5/2021.

3. Não se desconhece o entendimento firmado pelo STF em 
repercussão geral no RE 1.287.019DF, Tema 1.093, no sentido de que "A 
cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido pela 
Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar 
veiculando normas gerais", conforme ressaltado no Parecer Ministerial de fls. 
641-644 e-STJ.

4. Contudo, no julgamento da repercussão geral sobredita, salvo 
melhor juízo, o Supremo Tribunal Federal não se manifestou sobre a questão 
relativa à legitimidade passiva do Secretário de Fazenda Estadual, de modo que 
não é possível, na hipótese dos autos, suplantar o referido óbice para adentrar ao 
mérito da demanda ou, ainda, determinar a emenda da petição inicial para que 
seja indicada a correta autoridade coatora, visto que tal indicação implicaria a 
alteração da competência jurisdicional para processamento da impetração, 
saindo da competência originária do Tribunal de Justiça para o primeiro grau de 
jurisdição, o que não se coaduna com a orientação desta Corte, conforme se 
verifica dos seguintes precedentes: AgInt no RMS 35.432/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/11/2020; EDcl no RMS 67.101/RJ, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/12/2021.

5. Recurso ordinário não provido.
(RMS n. 68.112/MA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 27/9/2022, grifei.)

No mesmo sentido: AgInt no RMS 35.432/RJ, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/11/2020; EDcl no RMS 67.101/RJ, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/12/2021.

Não prospera a alegação de que não houve prequestionamento em 

relação à matéria referente à ilegitimidade passiva do Secretário de Fazenda 

Estadual. Isso porque “o recurso ordinário, interposto na forma dos §§2º e 3º art. 

1.028 do CPC para o STF ou STJ, quando denegatória a decisão proferida em 

mandado de segurança, contém os mesmos requisitos da apelação, aplicando-se-lhe 

a disciplina própria desta última. Assim, não se exige, para a interposição do 

recurso ordinário, prequestionamento nem qualquer outro requisito próprio dos 
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recursos extraordinário e especial.” (CUNHA, Leonardo Carneiro. A Fazenda 

Pública em Juízo. 14ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 591, grifei).

Por fim, a recorrente aponta que não foi previamente intimada para se 

manifestar sobre a matéria. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a 

jurisprudência do STJ é de que: i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe 

alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 

ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no 

âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" (REsp 

1.823.551/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019), e 

ii) "não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando o 

julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a 

causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada coerente para a 

causa" (AgInt nos EDcl no REsp 1.864.731/SC, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 26/4/2021). 

Não há como se presumir prejuízo processual à recorrente, de modo 

que o reconhecimento de vício que enseja a anulação de decisão processual exige a 

efetiva demonstração de prejuízo por parte do recorrente (pas de nullité sans grief). 

No caso dos autos, a agravante não demonstra a imprecisão da decisão recorrida 

relativamente à ilegitimidade passiva do Secretário de Fazenda Estadual, de modo 

que não há que se declarar a nulidade. 

Nesse sentido:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESCUMPRIMENTO 
DE CONVÊNIO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. DANO 
AO ERÁRIO. INFRINGÊNCIA AOS ARTIGOS 10 E 11 DA LEI 
8.429/1992. ATOS ÍMPROBOS POR ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PENALIDADES PREVISTAS NA LEI 
8.429/1992. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO À DEFESA. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA DO EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. DOSIMETRIA DAS PENALIDADES. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
NECESSIDADE DE COTEJO ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À ALÍNEA "C" DO INCISO III DO ART. 
105 DA CF/1988.
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(...)
6. Ora, é assente no STJ que só se declara a nulidade de atos 

processuais caso verificada a ocorrência de efetivo prejuízo a uma das 
partes, o que não se observa no presente caso, como expressamente 
consignado no acórdão recorrido. Deveras o reconhecimento de eventual 
nulidade processual exige a comprovação de prejuízo à defesa, o que, no 
presente caso, não foi constatado pelas instâncias de origem, atraindo a 
incidência do princípio pas de nullité sans grief, em observância ao 
princípio da instrumentalidade das formas no âmbito do direito processual. 
Nesse norte: AgInt no REsp 1.621.949/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/2/2017; AgRg no AREsp 661.165/RJ, 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 27/2/2018; AgRg em ARESp 
426.672/RJ, Ministro Herman Benjamin, DJe 5/6/14; AgRg no AREsp 
235.365/BA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
16/12/2013; REsp 1.199.244/PI, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 3/10/2011; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.377.449/ES, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
10/11/2016.

(...)
16. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.816.332/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 13/9/2019, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no RMS 70.168 / BA
Número Registro: 2022/0354065-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
81304480920208050001

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRAW COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE MANUTENCAO DE 
ELETRONICOS LTDA

ADVOGADOS : LUIZ CARLOS RIBEIRO VENTURI CALDAS - SP123481
PIERO MONTEIRO QUINTANILHA - SP249807
ANDRE PACINI GRASSIOTTO - SP287387

RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DERALDO DIAS DE MORAES NETO - BA009512

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRAW COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE MANUTENCAO DE 
ELETRONICOS LTDA

ADVOGADOS : LUIZ CARLOS RIBEIRO VENTURI CALDAS - SP123481
PIERO MONTEIRO QUINTANILHA - SP249807
ANDRE PACINI GRASSIOTTO - SP287387

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DERALDO DIAS DE MORAES NETO - BA009512

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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